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Desmaterialização das declarações fiscais

À prioridade política atribuída à Sociedade da Informação tem correspondido a adesão natural do Governo e do Sector Público Administrativo portugueses às tecnologias da informação e comunicação. Essa adesão tem sido vantajosa para as próprias organizações públicas, na medida em a digitalização pode promover a desburocratização das organizações públicas, simplificando processos e aumentando os seus níveis de eficiência e de eficácia, bem como reduções nos custos. Mas é sobretudo na redefinição da relação entre as administrações públicas e os cidadãos, as empresas e os demais agentes sociais que as tecnologias de informação e comunicação, e em especial a Internet, podem assumir um papel crucial. Desde o acesso fácil e rápido à informação na Internet, até à submissão de formulários e declarações on-line, passando pela marcação de consultas e por outras formas de atendimento não presencial, ou pela apresentação de reclamações, criou-se todo um conjunto de oportunidades não negligenciáveis pelas administrações públicas ou pelos cidadãos.

Num momento em que se valoriza cada vez mais o trabalho em rede, o Governo tem apostado na instalação de redes informáticas em toda a Administração Pública, e tem vindo a impulsionar, a utilização das novas tecnologias no cumprimento das obrigações declarativas de natureza tributária.  

Na prossecução desses objectivos o Governo disponibiliza, desde 1997, a possibilidade de entrega de declarações fiscais via Internet através de um serviço denominado “ Declarações Electrónicas”. Este é um sistema de informação desenvolvido pela Opensoft para a DGITA/ Ministério das Finanças.

A DGITA é uma direcção-geral do Ministério das Finanças integrado que tem por objectivo apoiar a DGCI – Direcção-Geral dos Impostos – através  do desenvolvimento de infra-estruturas tecnológicas e da prestação de serviços de qualidade necessários para a concretização dos objectivos estabelecidos, nomeadamente, para a realização das atribuições daquela direcção-geral.

O sistema das Declarações Electrónicas tem como objectivo permitir aos contribuintes cumprir as suas obrigações fiscais de forma 100% on-line. Com este sistema pretendeu-se criar bem-estar para o contribuinte através do aumento da qualidade e celeridade dos serviços prestados e, ainda, obter poupanças significativas para a Administração Fiscal pela automatização e eliminação de actividades manuais de baixo valor acrescentado como, por exemplo, a recepção ao balcão de declarações.

A entrega das declarações de impostos por Internet continua a ser um mistério envolto em dúvidas sobre segurança para muitos contribuintes, mas, revela-se extremamente fácil entender os procedimentos e entrar num processo de futuro.
A Direcção-Geral de Impostos (DGCI) proporciona a todos os cidadãos, através do site das Declarações Electrónicas, a possibilidade de preencher e enviar as suas declarações de impostos. Até à data, a DGCI faculta a entrega e consulta das declarações de IRS, IRC, IVA, Património, Declaração Anual, Obrigações Acessórias e informação referente a contribuintes não residentes.

 Para recorrer a estes serviços e para assegurar os princípios básicos de autenticação, integridade e confidencialidade,  os utilizadores deverão pedir uma senha. Para o efeito, a DGCI disponibiliza um formulário simples com campos de preenchimento obrigatório (ex.: número de contribuinte, e-mail, número de telefone e morada). Depois, no prazo de dois dias úteis, deverão receber por correio postal uma Senha de Identificação.  

Ao aceder de novo aos serviços das declarações electrónicas, deverá introduzir para efeitos de identificação o número de contribuinte e a senha que lhe foi enviada. A partir deste momento está apto a realizar a entrega ou consulta de qualquer uma das suas declarações.  
Ao submeter a declaração, irá surgir um quadro em que pode visualizar os seguintes dados: Número de Identificação Fiscal, Ano ou Exercício, Identificação da Declaração e a data e hora de recepção do formulário. Este quadro deve ser impresso para posteriores contactos com a Administração Fiscal.

Exemplo: as entidades que dispondo de senha de acesso pretendam enviar declarações de IRS através da Internet devem cumprir os seguintes procedimentos: Seleccionar «Serviços on-line; Fiscais; Entregar»; Preencher a declaração directamente ou abrir o ficheiro previamente formatado com as características e estrutura de informação a disponibilizar no referido endereço; Validar a informação e corrigir os erros detectados; Submeter a declaração e imprimir o comprovativo; Consultar, a partir do dia seguinte, a situação definitiva da declaração, devendo corrigi-la, caso apresente erros, após a verificação de coerência com as bases de dados centrais, através da entrega de uma nova declaração. 

Esta forma de entrega das declarações fiscais reveste-se de inúmeras vantagens quer para o contribuinte, quer para a Administração Fiscal. No que toca ao sujeito passivo, este usufrui de serviços disponíveis on-line, 7x24h (a declaração electrónica permite a entrega ao fim-de-semana, quando se verifica o maior número de acessos).

Exemplo: um indivíduo está a duas milhas de Santa Cruz das Flores. Mesmo aí é possível entregar a sua declaração de IRS. Este é um exemplo da manifesta comodidade que o sistema oferece.

Além da ininterruptabilidade temporal, o sistema dispensa a aquisição de impressos e propicia, normalmente, um prazo mais alargado para a entrega.

Exemplo: em 2005, quem submetesse as declarações de modelo 1 via Internet gozava de uma prorrogação do prazo de entrega.

Outra vantagem prende-se com o facto de aqueles que tiverem entregue as suas declarações on-line, terem direito a uma liquidação prioritária de reembolsos, se a estes houver lugar.    

Relativamente à Administração Fiscal, esta beneficia a vários níveis do recurso ao modelo das declarações electrónicas. Com a utilização deste meio tecnológico, verifica-se para a Administração Fiscal uma redução dos recursos dedicados ao atendimento e recolha das declarações; uma redução de erros de recolha e consequentes encargos; redução de custos de exploração de outros sistemas (leitura óptica); uma redução dos volumes em arquivo físico; o investimento tecnológico é baixo e tende a diminuir ao longo dos anos; a redução de custos operacionais aumenta com a utilização do serviço e tende a crescer, de forma acentuada, ao longo do tempo.

Todo este sistema das declarações electrónicas foi motivado pela integração e inter-conexão de sistemas, promovendo o suporte e cobertura integral da actividade, pelo desenvolvimento de serviços de valor acrescentado e pela harmonização de processos e reorganização dos serviços.

Além destas razões, também a redução dos prazos de caducidade do direito à liquidação dos impostos e a consequente necessidade de actuação célere da Administração exigem a disponibilização atempada da informação necessária ao controlo fiscal, a qual é particularmente premente no caso das declarações de rendimentos e de retenções das entidades devedoras, imprescindíveis para o respectivo cruzamento de dados.
Exemplo:  O Ministério das Finanças detectou este ano 76 mil contribuintes que declararam rendimentos distintos dos que foram reportados nas retenções na fonte das entidades patronais. Os serviços das Finanças explicam que ao fazerem o cruzamento da informação das declarações de rendimento do modelo 3 do Impostos sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (IRS), relativas a 2004, com os dados enviados pelas entidades patronais, a Direcção-Geral dos Impostos encontrou 76 mil contribuintes em situação anómala. Este cruzamento de dados é incrivelmente facilitado pela utilização das tecnologias de informação. 

Como facilmente nos podemos aperceber, este serviço oferece incontestáveis benefícios; não obstante esse facto, manifesta algumas limitações e insuficiências que com o tempo serão facilmente superáveis. O sistema apresenta um nível de integração ainda insuficiente e dispersão da informação; diversidade de plataformas tecnológicas e interfaces de utilizador (Mainframe, Client-Server, Web) que se reflecte numa dificuldade de navegação e utilização dos sistemas, bem como custos de manutenção relativamente elevados. Por vezes acontece que o sistema fica saturado e não consegue corresponder aos objectivos que se propõe, mas isto sucede muito por culpa do utilizador, que deixando o cumprimento da suas obrigações fiscais para o último do prazo, congestiona os serviços, deixando-os sem capacidade de resposta.
Sendo que a segurança, como em qualquer outra inovação deste tipo, é uma preocupação constante, a entidade responsável pelas declarações electrónicas, apoia-se na SIBS (Sociedade Interbancária de Serviços) e recorre aos mesmos modelos bancários. A mensagem (os dados da declaração electrónica) é cifrada pelo próprio programa.
No que toca às evoluções estruturais em curso relativas à desmaterialização das declarações fiscais, os objectivos da administração prendem-se com uma progressiva orientação ao contribuinte, através da disponibilização de informação consolidada, garantindo a obtenção de uma visão integrada e consistente do sujeito passivo; a administração visa ainda promover a uniformização e consistência dos interfaces aplicacionais com os utilizadores internos, melhorando a acessibilidade da informação e o suporte da actividade e melhorando a eficiência operacional e a qualidade do serviço prestado; pretende também flexibilizar, integrar e enriquecer a informação de gestão, melhorando o acompanhamento da actividade e o suporte à decisão; outro objectivo é flexibilizar, integrar e expandir a informação e mecanismos de suporte à actividade inspectiva, contribuindo para o combate à evasão e fraude fiscal; com a adopção deste tipo de funcionalidades tecnológicas ambiciona-se simplificar o desenvolvimento e suporte de sistemas multi-canal, contribuindo para a melhoria da relação com o contribuinte e da qualidade do serviço prestado. De facto, importa assegurar o aproveitamento do legado aplicacional, garantindo a convivência entre sistemas novos e em exploração, promovendo a gradual convergência com a nova arquitectura tecnológica, no momento mais oportuno e garantindo a optimização de custos/benefícios e o adequado retorno do investimento.
Nos últimos anos, a utilização das tecnologias de informação e comunicação pela Administração Pública passou rapidamente da fase de experimentação ao estatuto de eixo prioritário no contexto da política para a sociedade de informação. Modernizar a Administração Pública inclui uma série de medidas visando dois objectivos – o Estado Aberto e uma Administração Pública integrada, através da generalização das tecnologias de informação na gestão, processamento, arquivo, disponibilização e troca de informação entre serviços públicos, cidadãos e agentes económicos e sociais.

O papel do Estado como prestador de serviços e como regulador de grande parte dos eventos da vida dos cidadãos encontra nas tecnologias da informação e comunicação uma grande oportunidade para transferir para a sociedade de forma massiva os benefícios da nova Era Digital.
Nos países mais pequenos como Portugal, o Estado constitui a oportunidade que muitas vezes falta às tecnologias para alcançarem a massa crítica e se descolarem definitivamente para um mercado já de si bastante reduzido. A dimensão e a proximidade ao quotidiano das pessoas confere à Administração Pública uma responsabilidade acrescida na fixação de normas tecnológicas e informacionais capazes de orientar o mercado para compromissos comuns de interconectividade e para a partilha de princípios e valores de utilidade social incontestável. 
O Estado acompanha os cidadãos e as empresas ao longo das suas vidas e pode, por isso, constituir-se numa alavanca para a utilização massiva dos recursos da Sociedade da Informação. Falta-nos ainda no nosso país uma cultura da liberdade e da responsabilidade cívica e temos ainda uma incapacidade efectiva de exercício dos direitos e de cumprimento dos deveres. Neste contexto, as tecnologias apenas são capazes de ampliar tendências sócio-culturais de exercício mais ou menos activo ou passivo de cidadania.
 Os diferentes cidadãos e agentes económicos têm acesso a meios de comunicação diferentes e se não se fizer uma segmentação adequada dos públicos e da respectiva informação e tecnologias, corre-se o risco de aumentar o fosso entre os info-dominantes e os info-dominados com elevados graus de exclusão social a que o Estado deve estar permanentemente atento.
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